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DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: 4D6A1991CEF04 
PREFEITURA DE 

OEIRAS 
M a .la trabalho, nov■a conqulat.■• 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N' 008/2024 

A Ptefeitura Municipal de Oeiras - PI, toma público para o conhecimento dos Interessados, que fará 
realizar, tará rea6zar Processo de Con1rataçao Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021~Art. 75, 11 • Dispensa 
em Razão de Valor para Serviç(ls e Compras e demais legislações aptieâveis e Decreto Municipal n' 
009/2024. 

. 
1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 1 (1' AO 
S' ANO)/ AULÃO DE RESSIGNIFICAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DO SAEB 2023 JUNTO AS TURMAS 
DE S' E 9' ANO. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARI.I MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE OEIRAS-PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 51 . 133,33 (cinquenta e um mil, cento e trinta e rrês reais e rrinla e três contavas) 

PERIODO DAS PROPOSTAS 

DE: 01 de abril de 2024 
ATÉ: 04 de abri de 2024 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: cpl.pmoeiras@gmail com ou na Sede da Prefeitur.a.. 
Endereço: Praça Das Vitórias, n• 35, Centro, Oeiras, Plaul, Brasil, Setor de Llcita~s. 
Obs: M propostas enviadas para a ,ede da Prefeitura Municipal de Oeiras-Pi, deverão ser 
entregues até as 13:00 horas nos dias definidos acima. 

AUTORIDADE COMPETENTE: 
JOSÉ RAIMUNDO DE SÁ LOPES 

~ CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO -o-

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

Pref@ltura Mumtlpal dt! Oeltas - PI 1 CNPJ: 06.SS:3.937/0001•70 
Praça dti Vlt6ria5, nt 35, CENTRO, o.Iras. Piauí, 8rasfl 
http,.://oetras.pl,cov.br/ 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

ORÇAMENTO SIGILOSO 
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MENOR PREÇO GLOBAL 

NÃO 

~~ DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor 
sela de até R$80.000,00 (oitenta mil reais)? 
SIM 
(Art. 48, 1, Lei Complementar n• 12312006) 
Prioridade de contratação para MEI/MEIEPP 
sediadas local ou regionalmente, até o limite 
de 10% (dez por cento) do melhor preço 
vâlldo?NÃO 
(Art. 48, §3', Lei Complementam' 123/06) 

Prefeitura Municipal de Otiras-PI I CHf'J: 06.5S3.937/0001·70 
Praça das V'rtórias, nt 35, CENTRO, Oeiras. Plaut Brasil 
~P<//oel"s.pl.a,,,.b</ 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa 

para contratação de empresa para prestação do seMÇOs do formação continuada de 
profMsores da edUC4'-ção infantil e ensino fundamental i (1' ao 5t ano)/ aulão de ressigniflcaçto 
para avaliação do SAEB 2023 junlo as lurmas de 5~ a ~ ano, para aIander as necea8ldadas 
da aectetaria munielpal de educação de Oeiras-PI, coof04'me condiÇões, quant;dadM e 
eJl'.lgências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O objeto desta contra.laçA.o 6 de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às 
quais so destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos dO artigo 20 
da Lei n° 14,133, de 2021 . 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 02 09 02 FUNDO OE MANUT. E DES. DO ENSINO 8ÁSICO • FUNOEB 
CLASSIFICAÇÃO: 12,361.0030.2203.0000 Manut. e desenv. do ensino tundamental-30% FUNDEB 
NATUREZA DA DESPESA : 3.3.90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
.3,1. Poderão panicipar des1e procedimemo do contralação os fornocedores esIabelecidos no País, 

que satisfaçam as condições e disposições contidas nesIe Aviso de Contratação Direta e nos 
$eU$ Anexo$. lncll,.15lve quanto à documentação, Que desempenhem atlv~o pertinente e 
compatível com o objeto deste procedimento de contratação. 

3.2. Ficam lmpeclidos de participar deste Processo de Contra1ação Direta : 
3.2.1. Empresas que nãio atenderem às condições deste Aviso de Contratação Oiretei.; 
3.2.2. Empresas que estejam em processo da dissolução, liquK:tsçlo, falência ou concurso 

de créd()(et:: 
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidõneas para contratar por 

órgão da administração pública. direta ou Indireta. fedêral. estadual , municipal ou do 
Distrito Fcdorol, enquanto perdurarem os motivos delerminantes da punição , 
Igualmente náo pooerao panlclpar as ompresaa suspenaas ou declaradas lnldõneas 
para participar do Hcitaçõos o/ou contratar com a Protoltura Municipal do Coiras -
PI; 

3.2.4. Servk:tor de qualquer órgão ou enlidade vinculada a Prefeitura Munlclpal de 08Iras 
- PI, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresãrto , sócio, dirigente ou 
respon~vel técnico. 

3.2.S. Empresas estrangeiras qve não lenham representação IegaI no Brasil com poderes 
expre&SOS para receber cilaçlo e responder administrativa e judicialmenle ; 

3.2.6 . Empresas que possuam emprHério. sóciO{t:) , dirigenIe(s) , tesponsável (eis) 
téenico(s). e/ou qualqUer ou1rO{s) responsávet(els), lndependenIe da denominação. 
com participação enlro as mesmns; 

3.2.7. Empresas cujo5 proprietário5 e/ou t16cios eKttrçam mandato eletivo capaz de ensejar 
os impedimentos provisIoa noa arta. 29. Inciso IX com 54, 1, •a• e u. "a", da 
Cons1!1ulç.io Fodoral. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público • OSCIP, aluando nessa 
condição (Acórdão n1 746/2014-TCU-Plenârlo): 

P,ef11t..,,. M11nkl1n1I ff O.lrn - PI 1 (:NPJ; O.,$H,,n/0001•70 
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.3,l. A simples apresentação da proposta lm~ica, por parto do fornecedOf', de que inexislem falos 
q1.1e impeçam a s1.1a participação no presente Processo de Contratação Direta. 

4. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA 
4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contralaç.ão Direta , alra\léS do 

e -mail. estabelecido no preâmbulo do presente instrumento. ou por meio de protocolo 
J)f'Elsencial no endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada 
do obj8to ofertado, quantidade, preço e marca, oonforrne o caso, até a data e o horArio 
estabelecidos para abertura do procedim&n10. 

4 .1.1. Deverá ser conSigoa.do na p,oposta deele.raÇê.o de que compreende a in1eg,alideide 
dos custos para atendlmenI0 dos direitos trabalhlStas assegurados na Constltulçao 
Federal, nas leis trabfflhlsla.s, na.$ narma:s lnfrnlcgals, nas convenções coletlvas do 
Irabalho e nos te,mos de e.justamenI0 de conduta vigentes na data de enIrega das 
propostas. 

-4,2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor do sua proposta, já. ostão 
considlãtfados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrenle5- d.i 
execução do ~elo. 

4,2.1. Os preços ofertados , sera.o de exclusiva responsabUidade do fornecedor. não lhe 
assi!,;lindo o direi1o de pleitear quiõllquer alleraça.o, $Ob illlegiõlç:iO de erro, oml~5-3o 01.1 
qualquer oulro prel8xlo. 

4 .3 . Todas as especificações do obje10 contidas na proposta, em especial o preço, vincucam a 
contra1ada. 

-4.4. O tom()Çf)(tor oovorâ doei arar, que ntt,o emprega monoros do dezoito ano3 om trabalha noturno, 
pt!rigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis a.005 em quatquor lra.balho, salvo na 
condição de aprendiz:, a partir dos quatorze anos. 

-4 ,5, As Microempresas e Empresas de Pequeno Pone deverão encaminhar a documentação de 
habililação, ainda quo haja alguma restrição do rogu1aridado fiscal o trabalhisla, nos tormos,; do 
art. 43, § 11 da LC n• 123, de 2006. 

5. J ULGAMENTO DAS PROPOSTAS OE PREÇO 
s.1. Encerrado pr.no para a~inhilmento da$ pn:,po$Iils, $EH"~ "erilicada a oontom,idade da 

proposla classificada em primeiro lugar quanto à adequação do obieto a à oompallbilidade do 
preço em ,elação ao esIipul8do pa,a a contratação. 

S.2. Da sessão que analisar as propostas.. serê. lawaoa ala de reunião que deverA cons1ar a relação 
de Iodas as propostas apresentadas e Iodas as lntormações e decisões. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedor o estar .ncimo do estimado pela Admlnistraç.§o. poder.à 
haver a negociação de condições mais vantajOS-M. 

s .1.1. Ne&te caso, será encaminhada contraproposla ao lornecedor que lenha 
aprosontado o molhor proço, para quo soja ob1ida a molhor proposla com proço 
compativel ao estimado pela Admini5-lração. 

5,3.2. A negociação poderá ser telta com os demais fomec8dores elassltieados. respellada 
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a nggoclaç.Ao , 
for ~lassílicado em r~Jo do s1.1a proposliõl pom,iõlnocor a.c;:imil do preço máximo 
definido para a contralaçlo. 

5.3.3. Em qualquer e.aso. concluída a negociação, o resultado aeré registrado na ata do 
procedimento da diSpensa eIe1ronIca. 

P,ef.lt..,,. M11nklp11I ff O.ln1 - PI I tNPJ; 0..55J.,37/000~•70 
Pra(~ dH Vltótlas. n• 3S, CENTRO. O.ltas. Ptal.ll. 8ra111 
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O prazo de validade da propo:ita nio será Inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da da1a do 
eua apresentação. 
Será desclassificada a proposta que: 

5.S.l . Contfver vlclos lnsanâvors: 
s.s.2. Nêio obedOCfJr às espeçificaç:Oes técnicils pormenorizad&s nes.181 ~viso OI.J em SOU$ 

anexos: 
5.5.3. Apresentar preços lnexequlvels ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçêo; 
5.5.5. Apresentar desconformidede com quai~uer oulras exlg~ncl8S de:ste avi$0 ou seus 

anexos, desde que insanável. 
Quando o fornecedor n.ão conseguir eompt"'ovar que possui ou poseulré. recursos eutlciente-s 
para oxcc:uta.r a con1on10 o objo10, sorá considerada lnoxoquívol a propos1a do preços quo: 

S.6.1. For lnsufldcn10 paira a cobonura dos custos da contratn.çdo, apresento preços global 
ou unitérios simbóli005, irrisórios ou de valor z:ero, incompatlveis com 05 preços dos 
insumos o sa.JértOs do mercado, aetescidos dos respoc1ivoe encargos, ainda que o 
aio convocatório da dispensa não tenha estabGlecldo llmltes mínimos, exce10 
Quando se referirem a materiais e instalações: de propriedade do próprio fornecedor, 
para os Quais ele renuncie a parcela ou à tolalldade da remuneração. 

S.6.2. Apresentar um ou mais valores da planllha de custo que sejam inferiores àqueles 
lb:ado$ em Instrumentos de carâter normativo obrigatório, tais como leis, medidas. 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

Em contralaçâo de obtas ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e s.obrep!'eço considerarê o seguinte: 

S.7.1. Para efeito de avallaçAo da exequlbllldade e de sobrepreço. serão considerados o 
proço global, os quantitativos e o:s. preços unilário:s. tidos como relevante!!I , observado 
o c.-ilério ele ac:eitabilictade de p,eços unilério e glObal a ser fixado neste Avi50 de 
Contra1ação Direta, conforme as especlflcldades do mercado correspondente: 

S.7.2. Sorão oonsldoradas inoxoqufveis as propostas cujos valores forom inferioros a 75o/. 
(seten1a e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçào. 

S.7.3. Será exigida garantia adicional do lomecedor vencedor cuja proposta for Inferior a 
85% (olt<mla o cinco por conto> do vakJr orçado pela Admlnl&tração , oqulvakmte à 
diferença entre es.te úllimo e o valor da proposla, sem prejulzo du demais garanti.e.s 
axiglvais da acordo com a Lai . 

Sé houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neceuldade 
de esela.reclmentos complementares. poderêo ser efetuadas diligências. para que a 
empresa. comprove a exequlbllldadc da proposta. 
Erros no preenchimento da planilha não oonstitucm motivo para n dcscln:s.:s.ificaçfto dn 
propotJla. A planilha pode ré ser ajustada peJo fornecedor, detido que não haja majoração do 
preço. 

S.9.1. O ajusto do quo trata osto dispositivo so llmlta a sanar orros ou falhas quo não 
alterem a subs1àneia das propostas: 

5.9.2. Considera-se erro no pnxmchimen10 da planilha passivei de oorreçê.o a lndlcaçêo 
de r800lhlmgnto de Impostos e contribuições. na forma do Simples Nacional, quando 
não cablvel Ks.e regime. 

Prfletlu"' Munk~I No.ir.. - PI I t:NPI: N,HJ.5117/0001•70 
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Para fins de análise da proposta quan10 ao cumprimento elas especificaç6es do objeto. 
poderé ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da érea 
es.poclalizada no objeto. 
Se a proposta voncodora for dosclass:llicada, s.orâ examinada a proposta subsoquento , o, 
assim sucessivamente, na 0tdem de classificação . 
HavendO necessidade. a HssêO será suspensa. informando•ae no "ch1:1t" a nova data e 
horârio para a :sua continuidade. 
Encerrada a anéli,;e quanto à aceitação da proix,:sta , se iniciará a !ase de habilitação, 
observado o di5P0slo nesle Edital de Contri!!lttaçâo Direta. 

6 . DOS CRITt:RIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFICIOS ÀS ME/EPPe 
6.1. o fomeoedor que deixar de a&&inetar o campo da "Dectar&Ção de ME/EPP" não teté direilo e 

U$Ufrulr do tratamento favorecido provlsto na Lo1 Complementar n• 123. do 2006, ffl0$fflO quo 
microempresa, empresa de pequeno pone e equiparadas. 

6 .2. Seré conoedido tratàO"lento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte , 
para as socleda<18s coopera1lvas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural possoa física o para o microemproondodor indivkfual • MEi, 
no$ limite-s previstos da Lei Complementar nt 123. de 2006, e nos termos e-stabétec:idos no 
preãmbuto do presente Instrumento. 

6,3. Nos prd.mbulos do presente Instrumento constam todos os benellcios especllicos que serão 
aplic.ldo$ à$ microempre5<1$ e empreS.-$ de pequeno porte, • CQntorme cada :58gl.'ir,á f"fi.1gr411s 
espedfieas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6 .4 . Quando Bplieado o benefício de itenB1101es destinados. A partieipa.çêo exclusiva para 
MEIIME/EPP, com valores lotais até AS 80,000.00 (oitenta mil reais), proceder-se-é da segu1n1a 
form.i: 

6 .4 .1. Em alendimenlo ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar n11 123, de 14 de 
Cletembto de 2006, todos os lten8/lotea cu;o valOr total seja de a lé RS 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas o empro~as de pequono por1e. 

6.5. Quando aplicado o beneficio de prioridade de c:ontraiação para MEI/ME/EPP s&diadas local ou 
regionalmente. até o !Imite estabelectdo no preâmbulo deste Instrumento do melhor preço 
válido, proceder-s.~h~ da s.egulnte forma: 

6.S.1. Se a proposla mais bem classificada não liver sido apresentada por microempresa 
ou empresa da pequeno sediada no Ambilo local ou regional, e houver proposta de 
microempresa ou empresa õe pequeno porte sediada toealmente ou regiOOalmente. 
que seja Igual ou até 1 0% (dez por cento) superior à proposta mais bem classlticada, 
sert dad.!I PRIORIDADE de contrataç.ão da microempresa ou empresa de pequeno 
porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do ilem. 

6,5 .2. No preémbulo deste lns1rumen10 convocatório eaté dellnldo se o presenle beneficio 
sorá aplicado somonto om âmbito locaJ ou regional. 

6.6. A participação nos i1onstlotos expressamonto re5orvado5 à$. microcmprosll$ o omprosas do 
pequeno porte. por fornecedor Que não se enquadra na dellnlção legaJ reservada a essas 
catego,tas, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalfdade de 
impedimQOIO df1 licllar e contr..atar com G$la Profeitvr.i Municipal, sem prejulzo da!j; multas 
p<evis1as neste ínstrumento e das demais comínaçóes legais. 

7 . DA HABIUT AÇÃO 
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Como condição prévia ao exwne da documentação de habilitação do fomecedor de!entor 
da proposta claesilicada em primeiro lugar, seré verificado eventual descumprimento dae 
condições de participação, especialmente quanto à exlstAncia de sanção que Impeça a 
participação no certame ou a tutura contralaç.ão, mediante a con$Ulla ao$ seguintes 
cadastros : 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lntdõneas e Suspensas • CEIS. mantido pela 
Controladoíla-Gef'al da União (www.portaldatransparencla.gov.bt"/oels) ; 

7 .1.2. Cadastro Nacional de CoOdenaçóH Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mentido pelo Con:s.etho Nacional do Jusliça 
(www.cnj .jus.bt/improbidade_adm/oonaunar_requerido.php) 

7.1,3, Lista de lnldõneos mantida pelo Tribunal de Contas da União • TCU; 
Para a consulla cio fomoc:Gdores possoa jurk:llea poderá haver a substltUliã.O elas consultas 
dos itens '"9 .1,1 '" , "9 .1.2'" o .. 9.1 .3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(httpe ://certidoesapf.Ql)ps .teu.gov.brl) ; 

1 .2.1. A oonsulla aos cadas1ros será realizada em nome da emptesa fOl'necedora e 
tambóm do sou sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lol n• 8.429, de 1992, 
Que l)f'evé. dentre as sanções impostas ao responsável pela prá1ica de ato de 
lmprobk;tade administrativa, a proibição de contratar com o POQer Públlco. lncluslve 
por Intermédio de pes.soa jurídica da Qual s.eja s.6cio majoritário, 

7 .2.1 . t. Caso conste ni!!I Consulta de Situação do Fo,necedor a existtnda de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve rraude por parte das emptesas. apontadas no AelatótiO de 
Ocorrências Impeditivas ln-dlro1as. 

7.2. 1.2 . A tentativa de burla sert verificada por meio dos vínculos societários, Unhas 
de fomecimen10 similares, dentre outtO$. 

7 .2. 1.3. O foroocodor sorá convocado para manifos1ação proviamonto à sua 
desclassificação, 

7 .2.2. Constatada. a existência de sançào, será repulado ao fornecedor inabiliiaclo, por falta 
de condlção de partlçl~o. 

Somente haverá a nece&&ldade de comprovação do p,eenchlmento de requisitos mediante 
ap,esentação dos. documento$ originais. ou cópias autenticadas quarxto hOvver dúvida em 
relação à integridade do documento digil.al. 

7.3.1. OS originai9 ou cópias autentica.das. caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados para a Preteltura Municipal. situada no endereço lndieado no rodapé 
deslo lns1rumen10. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir o:, 
benefíCios cio 1ta1amento clilerenciacJo previstos na Lei Coml)lementat n. 123, de 2006, 
ostarã dispensado: 

7.4.1. Oa prova do in5Crição nos cadaslros cio contribuintes estadual o municipal o; 
7.4.2. Oa apresentação do balanço patrimonial e da5- demon5,trações contabeis do último 

exercício. 
7 ,4 ,3, A HABILITAÇÃO JURIDICA s.orá comprovada, mediante a apresentação da 

seguinte documentação: 
7.4.:3.1. No ca~ de 81T1pred.rio individual: inscrição no Aegislro Público da 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da resp@Ctiva aede; 
7 .4 .3 .2. Em se 1ratando de mleroemp,eendedor Individual - MEi: Certifieaclo da 

Condição de Mleroempreendedof' lndlvk:tual • CCMEI. cuja aceitação ficará 

Prffltlu"' M\lnklp1I N O.lrH - PI I t:NPI ; N ,5H .1tJ7/000l.•70 
Pr~ dM Vft(Wia$. n• )$, CE NTRO. O.Iras, Plau(. Brasil 
https;://-hs,pLavv.br/ 

Piltlna 7 óe 32 

PREFEITURA DE 

OEIRAS 
M ele t.r•b•lho , n o v •• o onq ulata a 

condic:tOnada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempr-eendedor.gov.br; 

7 .4 .3 .3 . No caso do ~odado ompresâria ou empros.a individual d8 
res.pons:a,bilidade limit:a,cla • EIRELI: ato COf'ISlitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor. devidamente registrado na Junla Comercial da respecliva 
seoe, acompanhado de dõeumenlo compr0ba16ri0 de Hut administradores; 

7 .4-.3.4 . No e8$0 de .sociedade simples: inscrição do ato conslilutivo no Aegíslr"o Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indieaçA.o dos seus adminis.trad0tes: 

7.4.3.5. No caso de cooperativa: ata de tuncsaçao e Hlatuto socta1 em vigor. com a 
ata da assembleia que a aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pe'SSOàs Jurídicas da respecliva 
sede, bem como o registro de que lrala o art. 107 da Lei n' 5 ,764 , de 1971 ; 

7.4.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em luncionamenlo no Pais: 
decreto de autorização: 

7.4.3 .7 . No caso de atividade adstrita a uma leg lslação especifica: alo de registro ou 
autori:i:.aç.ao para luncionamento expedido pelo órg3o competenle . 

7 .4.3.8. Os documentos adma deverão estar acompanhado$ de Iodas as alteraç6es 
ou da consolidação respectiva. 

7 ,4.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA serê comprovada mediante a 
apres,entaçl\o dos sogulnles documentos: 

7.4.4 .1. Prova de inscrição na Cadastro Nacional de Pessoa Jurk:llca (CNPJ). 
a1ravés do Comprovante de lnscriç-ão e de Situação Cadastral, emitido pela 
Secretaria da Receita F&deral do Ministério da Fazenda. comprovando 
possuir 5-ituação cadaslral ativa para com a Faz:enda Federal, ou no 
Cadastro de Pessoas Flsicas. conforme o caso: 

7 ,4 ,4 ,2 . Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual. através de 
Consultil PóbliCil ilO Cada$lro E.sladual do domicilio ou sede d~ empre5-EI 
lornecedora, comprovando possuir Inscrição Habililada no cadastro de 
contribuintes estadual, ou Prova de lnseriÇãO no Cadastro de Contribuintes 
Munieipal quando se &1a1ar de prestador da serviÇo, 

7 .4.4 .3. Prova de regularidade com a Fazenda Federnl. mediante apresent~o ele 
certidão expedida conjuntamen1e pela Secre1aria da Aecéila Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procura<Jorla-Geral da Faz.anda Nacional (PGFN), 
roforonte a todos os cróditos trlbul4rios fedorals o Q Olvida Atlva da União 
(OAU) por elas adminislrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Coc'ljunta n11 1.751 , de 02/10/2014, do 
S~reté.rlQ dP Receita FQder~I Qo 8'asil e da. Procllreidora-Gera.l da Fei~endei 
Nadonal ; 

7.4.4 .4 . Prova de regularidade com a Fazenda Es1aduaL relativa ao domicilio ou 
sede õo fornecedor. mediante a Certidão NegatiVa ou Positiva com Efeitos 
de Negativa de Débitos e Certldao NeQatlva ou Positiva eom Eleitos ele 
Negativa de Débilos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria. da Fazenda 
Estadual ; 

7.4.4.4.1. Caso o lomocodor soja consk;jora<Jo lsomo ctos 1rit>utos ostaduals 
relacionados ao objeto a ser contratado, cieverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fatenda 
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Esladual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 
na ro,ma da lei. 

7 .4 .4 .5. Prova do rogularidaclo com a Fazonda Munlcipo.1, rolo.tiva ao domlclllo ou 
sede do fornecedor, mediania a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 
de Negativa, de Dltbilos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débilos da Divida Ativa, expedida peta sec,etal'la da Fazeoda 
Municipal; 

7.4.4.5.1. Caso o fornecedor seja oonstderado Isento dos lributos municipais 
relaciona®& ao objeto a ser con1tatado. devetê. comprove., tal 
condição me<flante a apresentação de dectaraçâo da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sedo do fornecedor, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 

7 ,4 ,4 ,6. Ptova d8 ,egularídado ralativa ao Fundo 00 Garar"ltia por Tempo de Sel'\liço 
(FGTS), mediante Certificado de Rag1,1laridade do FGTS • CRF, emitida pela 
Caixa EtQnOmlça Foderal: 

7 .4 ,4 .7. Prova de regulandade com a JustJça trabalhista, mecnante a apresentação 
da Certid:W Negativa de Oébit0$ Trabalhistas (CNOT), /ilmitida por ótg.1io 
competente da Justiça do Trabalho (conforme Ar!. 3'" da Lei N{I 12.440/2011 ); 

7.4.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE. ou SOC:iedaõe COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei 
n• 11 ,488. de 2007. devorá aprosontar toei a a doeumen1açâo exigida para efeito de 
comprovação c:lo regula.ridac:le fi:;cal, mesmo que apre:sente alguma re~trição, ::iob 
pena de inabili1ação. 

7.4.6, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO·FINANCEIRA, que serã comprovada medlan1e 
apres.entação do5 seguimos documomos: 

7 .4.6, 1. Certidão negativa de lalência, expedida pelo cart6rio distribuidor da sede da 
pe$$0& furfdlea ou de execução patrlmonlal . no domlclllo, emitida até 60 
(sessenta) dias antes da data da sess.Ao pública ou que esteja dentro do 
prazo de validade conslanle da própria certld.ão : 

7 .4.6.1. 1. No caso de CEJrtldão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial , 
o forneeeoor eleveré aptesen1ar a comprovação de que o respectivo 
plano de recuperação foi homok>gado Judlciatmenle. na forma dO an. 
58, da Lei n. • 1 1. 101 , do 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabililaçao, devendo, ainda, oomi,rovar tOdOS 08 aemai8 reQuiaitoa 
de habUllaçto. 

7 .4.7. A QUALIFICAÇÃO TÊCNICA, que Hrá CQmpovada atrav~s da apre,sentação dos 
seguintes documentos: 

7,4 ,7.1. No mlnlmo (01 ) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatlvel 
com o objelo desta contratação, expedido por pessoa jurídica do direito 
pllbliOo ou priva.do. que o fornéeédor forneceu ou esti for~o dê modo 
satistatórto, p,oc:lutos ou sel'ViÇOS ela mesma natureza e/ou slmllares ao da 
presente contrataçào oompatrvel.s em caraclerl.stica.s. quantidades e prazos. 

7.4.7.1.1. O(s) atestaOO(s) ou dectaração(ões) deverá(ão). preferencialmente, 
no$SUir' a reiacao CIO(S) l)l'Oduto(s) ou serViçoa contendo no mlnimO: 
doscflção, unidade do medida o quantltatlvo(s) fomocldo(s). 
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7.4.7.1.2. O(s) atestado(e) ou declaração(ões) que não poseuírern relação 
do(&) produto{&) ou serviço(&) fornecido(a)/prestado{s) podoré(ão) 
$Gr objeto do diligOncla; 

7 .4 . 7 .2. ~ tac1,1lta.d.a a promoção de diligéncla destinada a e$dareeer 01,1 a. 
com~ementar a veracidade das Informações apresenlada(s)no(s) 
atestado(S)Jdactataç:ão(Off), consoant• autoriza o ar&. 64 da Lél 
14.133/2021. 

7 .4 .B. C8$0 a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualilic.ado como 
micmempresa ou emptesa. de pequeoo pane, e uma vez constatada a exs!ltência de 
alguma reslt'ição no que 1ange a regularidade fiScal e 1rabalhls1a, a mesma seré 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dla:s óteis, apó:s a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. 

7.4,8 . 1. O prazo poderé .ser prorrogado por Igual período, a crílério da admlni.straçao 
públic.11, q1,1ando r8quorida polo fornocodor, modianto apr0$onlo1çâo de 
justificativa. 

7.4.9. A não-reoulartzação tlscal e trabalhista no prazo previsto no subltem an1erlor 
acarretaré. a Inabilitação do fornecedor, 5em prejulzo das sanções previstas neste 
lrl$1rvmento, $&ndo lacult.idiil a CQnvoç~o do$ fom&eedon.t$ rem;;1ne$C$nles, na 
ordem de classifieaç.§o. 

7 .4 .9 .1. Se. na ordem de c'8ssmcação. seguir•se outra miCfoempresa. empresa de 
pequeno potte ou sociedade cooperativa com alguma restl'iÇão na 
dOCtJmenlação !iscai e trabalhisla, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

7 .4,10, Havenc:lo necessidade de anatisar minuciosamente os documentos e)ligldoa a 
sessão será suspensa, Informando-se no ªchar a nova data e horário para a 
continuidade da mesma 

7.4.11. Será inabilitado o lomeeedor Que não ooml)l'oval' sua habilitação. seja f)Of' não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenté-los em desacordo 
com o est9.belecido neste instrumento. 

7 .4.12. O lornec&dor provisoriamenle vencedor em um item, que as tiver conco1Tendo em 
outro fiem. ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, esp&Cialmente quanto ao capital s.oeial ou patrimônio líquiõo 
mínimo. quando as.sim o Aviso de Con1ralaÇ30 Oireta exigir, ls1o é . somando as 
exigências do Item em que venceu às do Item em que estiver concorrendo. e assim 
sucessivamente , sob pena ele lnabilitaçao, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.4 .12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos roqulsltos do habllltação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) da menor(es) valor(os) cuja 
retirada(s) seJa(m) suficiente(s) para a habilitação do fomecedor nos 
remanescentes , 

7 .4 .13. Conat~te.do o atendimento à5 exigfnciH de habilitaçêo lixadlil5 no Avi$-O dlil 
Contratação Direla, o fornecedor será déclarado vencedor. 

8. DA CONTRATAÇÃO 
8,1, Após adjodlcação e homok>gação, caso se: conclua pela con1ra1ação, esta Prefeitura 

Munlclpal oonvocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de CQntrato ou 
aceilar/relirar o Instrumento equivalente (Nola de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 
Fornecimenio e SeMço) Que devera ocorrer em até 05 (cinco) dias U1eis. prazo es1e que 
poderá ser prorrogado uma vez, por Igual perlodo. quando solicitado pelo fornecedor 
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vencedor duranle o seu lranscurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esla 
Prefeitura Municipal. 

8.l . A .a5$Ina11,1ra dovorá sor loita, protoroncialmonle, posso.oJmonto polo roprosontanlo logal do 
lomecedof na. sede da Prefeitura Municipal. 

S.2.1. Allernativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Muníc::ípal para a 
assina1ura. a Administração pxterá encaminhá-la para assinatura via enoe,eço 
eletrônico da e•mail , que devera ser devolvida em original, com reconhecimento ela 
firma do rep<esenlante em cartório, mediante correspond6ncia postal com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do pres.en1e. 

8 .2 .2. Poderá ainc:la ser assinada e1et,onieamen1e através de certificado digital , por 
processo ele certificação dlsponit>Ulzada pela ICP-Brasu, nos temios da Mec:llda 
Provis6ria n• 2.200-2, de 24 de agosto do 2001, serio rcccbldo:s o presumidos 
verdadeiros em relação aos signatérioe.. 

8.2.3. Cone.ide,ar..se-é, pare lins de contagem do prazo da assina1u,e, a date da posiagem 
do Contrato. 

8.3. O Acoite da Nota do Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à emp.-esa 
adJIJdicada. Implica no reconhecimento de que: 

8 ,3.1. Referida Nota esté substituindo o contrato , apUcando-se à ralação de negócios ali 
estabelecida as disposiÇÕlil!i da Llili nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contrat3da se vinc1,11a à sua proposta e às previsões contidas no Aviso ele 
Contratação Direla e seus anexos; 

8 .3.3. A contratada. reconhece 4-1e as hipóteseti de rescisão são aquelas previsias nos 
artiQO& 137 e 138 õa Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos õa Aelmlni&traç&, 
provlsto.s nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. A reOJsa inju:i:tificada da beneficiá.ria da ata do registro de proços om assinar o Termo de 
Con1ra10 ou aceitar/retirar o instrumento OQuivelente (Nota de EmpenhOICarte 
Con1rato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do j)f"azo estabelecido lhe sujeilarâ, 
alóm das domais pena~dados previstas om 101, as do preson10 Instrumento. 

s.s. Por ocasião da as5lnatura do tQntralo, verificar-ise•á se o fornecedor vencedor mantém as 
condições de habilitação. 

a. DAS SANÇÕES 
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas sAo aquelas delinídas no Termo da 

Aeletência, anexo ao ptesente ins1rumen10. 
1 O. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento sem divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Oefra.s de.sento 
no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta, no Portel Nacional de Contratações 
Pllblicaa - PNCP e no Diário Ollclal das Prefeituras Plaulensea, 

10.2. No caso de todos os lomecedores restarem desclasslflcados ou lnabUi1ados (procedimento 
fracassado), a Administração poderâ ; 

10.2.1. Republicar o p(esente aviso com uma nova data; 
10.2.2. VQJe,..se. pare a contratação, do propos1e obtlele na pesquisa de p,eoos que serviu 

do ba5e ao procedimento, t.e houvor, privllogiando•GG os monores proço5, GGmpt9 
ql.Je po$Slve1, e desde que .atendidas às condiç6es de habilit.aç.:to exigidas. 

10.2.2.1 . No caso do subftem anterior, a contralação seri operacionalizada fora deste 
ptoeedimento. 
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10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, confotme o caso. 

10.2 .4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer lomecedores interessados (p,ocedimenlo deserto} 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores. cujo 
prazo nao conare déate Avlao de Contratação Direta, devera ser atendido o prazo lndicadô 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

t0.4. Caberá ao lomecedor acompanhar as operac;:ões, licando responsável pelo 6nus decorrente 
da perda do negócio diante da Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

10.s.. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a reallzação 
do cer1ame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia Util subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

10.G. No j1,,1lgamen10 das propostas 8 da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou ralhas 
que não alterem a subStãneía das propostas, dos documentos e sua valid:lde jurídica., 
mediante despacho fundamenlado, registrado em ata e acesslvel a todos, atribulndo·lhes 
valldade e eficácia para fins de habilitação e classlflcação. 

10.7. As normas clisclpllnadoras desle Aviso de Contrataçao Oirela serão sempre lntetpretadas 
em lavor da ampliação da dlsputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finatldade e a segurança da 
contrataÇélo, 

10.8. Os fornecedores assll'Tlem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não setá, em nenhum caso, ,esponsãvel por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de conrrataçJo. 

10.9. Em caso de divergência entre dispoSições des1e Avi$0 de COntra1ação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o p,ocesso, prevalecerá as desle Aviso. 

10.10. Os fornecedores ficam Informados sobre os termos da Lei n.• 12.846, de 11 de agos10 de 
2013 (Lei AntlcorrupçAO), que dispõe aobre a responsablllzação administrativa e clvll de 
pessoas Jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Admintstração Pública, em especial. 
ao constante no an. 5 .1 , Inciso IV, correspondente aos procedimentos Udtatórlos, Indicando 
que qualquer indício de conluio, ou de outra lorma de fraude ao certame, implicará aos 
envolvidos as penalidades previstas no mencionado dipk)ma legal . 

11. ANEXOS 
Anexo 1 

Anexo li 

Anexo UI 

Termo de Relerêncla 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 
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Sebastiana Maria Uma Tapety 
Secrelána Munieipal de Educação 

Theresa Albano Duarte Franco Pereira 
Agente de Contratação 

Oeiras - PI, 27 de março de 2024 
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ANEXO I • TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.233/2021. 

1. DOOBJETO 

2. 

1. O presente Termo de Referência visa oonlralação de empresa para preslação de seriiços de 
formação continuada de professores da educação infanli e ensino fundamental i (1' ao 5' 
ano)/ aulão de ressignificação para avaliação do SAEB 2023 junto as turmas de 5' e 9' ano, 
para ater-der as necessidades da secretaria municipal de educação de Oeiras-PI, conforme 
labela, condições e exigências eslabelecidas neste instrumento 

2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
cons1ante do Estl.do Técnico Preliminar. 

3. O objelo desta contralação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às 
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 
da Lei n' 14.133, de 2021 . 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
1. O custo estimado total da contratação é de R$ 51.133,33 (cinquenta e um mil, cento e trinta e 

Uês reais e trinta e três centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Item Descrição Unidade OuanL R$ Unit. R$T o tal 

O FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 
ENSINO FUNDAMENTAL 1 (1' AO 5' ANO)/ SERVIÇO R$ R$ 
AULÃO DE RESSIGNIFICAÇÃO PARA l,OO 51 .133,33 51 .1 33,33 
AVALIAÇÃO DO SAEB 2023 JUNTO AS 
TURMASDE51 E91 ANO 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 1,001 Valor Total RS 51.133,33 

Valor Total R$ 51 .133,33 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
t. A contralação da empresa para a prestação dos seriiços de formação continuada de 

professores da edu,;ação infanül e ensino tundamenlal 1, bem oomo a realização do aulão de 
ressignificação para avaliação do SAEB 2023 junto às turmas de 51 e 9' ano, se justifica pela 
necessidade de garantir a qualidade do ensino oferecido nas escolas municipais de Oeiras-PI. 

A formação continuada dos professores é essencial para o aprimoramento de suas práticas 
pedagógicas, contribuindo para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem e 
atendimento ás demandas educacionais presentes na atualidade. Atém disso, o aulão de 
ressignificação para avaliação do SAEB 2023 é uma oportunidade de preparar os alunos para 
essa importante prova, auxiliando no desempenho e resultados obtidos. 

A realização desses seriiç,os por meio de uma empresa especializada garantirá que as 
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pré.ticas adotadas estejam alinhadas com as diretri.:es educacionais vigentes, promovendo um 
Impacto poslltvo na quallfleaçào dos profissionais de eclucaçào e no des&mpenho dos 
es1udantes. Oessa ronna, a contratação se mostra essencial para a melhoria cta Qualidade do 
onslno munlclpat o ?,ara o cumprlmonto das motas ostabolccldas pela Socrotarta Munlelpm do 
Educa.çAo dê Oéil'U•PI . 

Com a contratação da emP4""esa para a execução dos serviços propostos, e.tpera,se alcançar 
resullados satisfatórios tanto no desenvolvimento profissk>nal dos professores Quanto no 
desempenho dOs alunos nas ava11a90es externas, como o SAEB 2023. Assim, a rormanzaçâo 
deste termo de rererAncla vis.a atend8r às dem.Anda.s eduaicionais do município de Oeiras, 
contribuindo para o fonaleclmonto do sistema do ensino local e para a prom<>Qão da educação 
de qualidade para lodos. 

2 . Mais detalhes. quando a fundamentação d.a presente oontratação encontra-so J)Of'mooorlzada 
em Tópico esoecmco aos estuoos TécniCOs Prelimil'\8fes, ~ice oeste Termo cJ8 
Referência. 

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
1. A demanda postulada não se encontra prevista no Plano de Conlralações Anual. A rele(!da 

demanda não loi planojada anterlormonto porque envolvo fatoros que não Unham como sor 
previstos pela Unidade Requisitante. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO 00 PRODUTO 
1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e espeeitieaçâo 

d0 produto enconlra•se pormenorizada no Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
1. Os requlsi10:. da contra1ação, como critério:. do :.u:.1entabilidado, lndicaç.1o de marca:. ou 

moaelOs, 01,.1 ainoa a vecaçao de contrataçAo de marca ou ptôdutos encontram-se 
pormenorizada n0 Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 

8 . 

9 , 

1 . Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 
licitanle vencedora. 

GARANTIA DA CONTRAT AÇÃO 
1. Não haverá exigência da garantia da oontratacâo dos artigos 96 e 5egulntes da Lei n• 14. 133, 

de-2021 , 

DA SUBCONTRAT AÇÃO 
1. Não é admitida a s1,.1bc:ontratação do objelo contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
1, Em conlormidatie ÇQfTI a Lel Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. em seu artigo 

48, incisos I e Ili, allerados pela Lei Compktmentar 147. de 07 de agos10 de 2014, esta licitação 
lerA: 

1, Os item• com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) , deverão ser de 
parOclpaÇlo exduslva de Mleroemp,esas - ME. Empresas de pequeno porte - EPP. 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi: 

2. Ro&.erva do Cota de at6 25% {vlnle e cinco por eenlo) para Mk:roemptesas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, indusive Microempreencledor Individual - MEi. 

3. Na licitação, deverá sor assegurada, como critério de desempato, preferência do 
contratação para as m.Croempresas e empresas Cle pequeno porte, que orertar lance 
alé 5% (cinco por cento) superior ao melhOr lance, nos termos do §211 do art. 44 da 
LC 123/2006; 

Preftltw• Mv" ki.11 dt 0.,1,., - PI 1 <:NPJ: o..sn.,JJ/0001•70 
PrK,ao IN$ VJt6rl•s. "' JS, a NTRO, 0.lrM, Pl;,V(. ,rtosH 
hUps;://-hs,pLJDY.br/ 

PJit1n115M32 

PREFEITURA DE 

OEIRAS 
Ma.l• t.-•11:-,o, lho. n,;i,v,o,• ,;:i,;i,n,q .,.1•t"'• 

11. DA VIGIÊNCIA CONTRATUAL 
1. O prazo de vigência da contratação 6 de at6 (vigencia.J inaLcontrato) contados do Inicio da 

vlg4ncfa quo conlâta doscrila no lnstrumonlo con1ratual, na forma do artigo 105 da Lol n" 
14.133, de 2021. 

2. Havendo necessidade o conlratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraluals, os 
acréscimos ou s1,.1pre$.SÕes q1.1e se fizerem neceuãrlos, e.té o limite de .25¾ (vinte e cinco por cento) 00 
valor lnk:lal atualizado do contrato. 
3 . O 1ns1rumento conltatual oferecerá maior õetalha.mento das regras que serão apUcada& em relação 
à vtgAnc:ia da conlralaçlo. 

12. FORMA E CRITÊRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seteçao e crJtérto oe 1u1aamen10 da propos1a 

2. 

1. O fomec:edOr será $Clecionad0 por mofo da roaliuiçâo de prooodimenlo do CONTRATAÇÃO 
DIRETA, na moda.lklado DISPENSA, com Qdoção do critério do julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 

Forma d9 fornec imento 
o fornocimen10 do obje10 será PARCELADO. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
1. Os. preçot. proposto• deverão incluir todol 0t. eusto1 diretos e indireto•. inclulive os re1ultantes 

da lnck:IOncia de quaisquer freios, impostos, taxas, contribuições ou obrigaçõo:. trabalhislas, 
liscal e prevldenelé.rio a que estiVer sujeito. e demais custos que Incidam, direta ou 
indiretamente. na e:xecuçlo do objeto a Ger c;ontratado; 

2. A p,opo&la de preço deverá conter a discriminação detalhada dos prodUtos olenados, marca, 
modelo a fabricante, quando foro caso. quantidade solicilada, o valor unítério (numérico), valor 
lotai (numérico e por oxtonso), prazo do validade da proposta do n0 mínimo 90 (novonta) dia5i 
e prazo de entrega dos produtos. 

14. EXIGIÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
1, A HABILITAÇÃO JURÍDICA seré comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documenlaç.ào: 
1, No caso de empr85i-ário individual : inscrlç:llo no Aeglslro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
2 . Em $8 tr«1tando de microempreendedor lndivich,.1al- MÊI: Cerlific.ai:lo <:la Condição de 

Microempreenctedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à 
vertllcaçao da autenticidade no sítio :www-oonatgoempreengedQr .goy br : 

3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, eslatuto ou contrato aoclal em 
vig<>r, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

4. No caso de ser o panieipante s.ueursal, filiaJ ou agência , inseriÇAo no Registro 
Público de Empre5ias Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz : 

5, No ca5o do 60ciodado siml)tos; inscrlçào cio ato constitutivo no Regis1ro Civil das 
Pessoas Jurídlea& do local de sua sGde, acompanhada da prova da indicação dos 
seus administradores; 

6. No caso do cooperativa; ata de fundação e e5itatuto social em vigor, com a aia l:la 
Msembteia que o éprõvou, devidamente arquive.do na Junta Comereiat ou i~rito 
no Registro Civil das Pe~s Jurídicas da respectiva $$de, bem como o registro de 
que trata o an. 107 ela Lei nº 5,764, de 1971 : 
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7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto 
cre autorização: 

8. No caso de atividade adstrita a uma le,gislaç6o e$Peclltca: ato do ,egistro ou 
autorização para funclonamonto oxpodldo polo ór93o compotonto. 

9. 08 documentos. acima devel"l.o esta, acompanhados de todas. as alterações ou da 
consolidaç.1o respectiva. 

2. A REGULARIDADE FISCAL,. SOCIAL E TRABALHISTA .senti comprovada mediante a 
apresentação dos seguinles documento$; 

1. oa documentos relativos e reguIarIe1ae1e 11acaI somente serio e111gIe1oa, em 
m om e nto poslerlor ao Julgamento d as proposta■, • apenas d o llclta nle mala 
bem classilflcado, Independente se a faA de hab llltaçlo Irá ou não anteceder 
as fa&ea de apre8entação de propostM e lance8, 

2 . Prov~ de ln$Çrlç.:lio no Cad.1$,tro N~lonal diit P~ Jt.irldiC4l (CNPJ), :;1lr,t1vÓ$ do 
GomP1""011ante de lnsctiçAo e ele SituaçBo Cadastral, emilielo pela secretaria ela 
Rooeito Fedor.ai do Ministério da Fazenda, comprovando possuir $ituaçào cadastral 
aUva para com a Fazenda Fedef'8I, ou~ Cadasuo de Pessoas Flsicas, contorme o 
caso: 

3 . Prova do inscrição no Cadas1ro do Contrlbulntos Estadual, comprovando possuir 
ln~ção Habilitada no cadastro dei contribuínteis estadual, ou Prove dCt Inscrição no 
Cada5tro de Conlribuinte5 Municipal quando 59 tralar de, prestador de 5en,iço. 

◄. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante aoresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal Cio Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos 
tributários foderai:s. ei à O(vlda Aliva da União (OAU) por elas admlni:strados, Inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, not termot da Portaria Conjunta n9 1. 751 , de 
02/10/2014, do Soggtário da Rwoita Fodoral do 8-ra5il o da Procuradora-Gorai da 
Fazenda Nacional : 

5. Prova de reg1.1laridade com a Fue-nc:la Est.W1.1al, relaliva ao domicilio ou sede do 
llcitante, mediante a Certidão Negativa ou PosltiVa com Efottos de Negativa de 
Débitos e CerttdA.o Negativa ou Posíliva com Efeílos da Negativa de Débitos da 
Olvida Ativa, oxpodida pela Socrotaria da Fa;ionda E~tadual; 

1. Caso o licítante seja. conSiderado isenlo dos tribulos esladua.is relacionados 
ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresenlaç:llo 
de dectarae,ão da Fa:endél Estad1.1al do domicilio ou sede do licilante. 01.1 
outra equivalente, na lorma da lei. 

6, Prova de regularidade com a Fazenda Munlcipal, ,0IaIiva ao domk:lllo ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Eleitos de Negativa, de 
Oébilos e Certtdão Negativa ou Po5Itiva com Eleitos de Negativa de Oébllos da 
Olvida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

1. Ca$0 o licitante $eja considerado isento dos tribl..1I05 ml..lnicipais relçicionQOOs 
ao objeto licitado, deverá compro,..ar Ial condição mediante a aptesen1açAo 
de deciaração da Fazenda Mun~lpa1 do Clomlcíllo ou sede 00 tlcltanre. ou 
outra eq1,1ivalente, na lorma da lel . 

7. Prova de regularidade relativa ao F1.1ndo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FCHS - CAF, emitida pela Caixa 
EconOmica Federal; 

e. Prova ele regularkf.ade com a Jus!lça trabalhista. medtanIe a apresentaçAo da 
CerIidão Negativa de Oé-bitos Trabalhi5I85 (CNOT), emitida por órgão competente 
daJuariça do Trabalho (conforme An. 3º da Lei Nº 12.440/201 1): 

9 . Declaração de que não emprega menor da 18 anofl ém trabalho notumo, perigoso 
0u lm•alubro e nao ompregamonor i:le 16 ano5, 5alvo menor, a partir de 14 all0$, na 
eo~ição de aprendiz , nos termos. do inciso XX.XIII do a.rt. 79 da constiluição Federal; 

1 O. Quando $191 tratar d.i:I $Utx:onlrataçto p revi$I,.1 no 3r1. 48, 11 , da Lei Comp1ement3r n. 
123, de 2006, a llcitaOle melhor classificada deveré., também, apresentar a 
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doc1.1mentação de reg1.1lwidade fiscal , social e trabalhista das mlt:roempreisas e/ou 
empresas de pequeno pone que serão subcontratadas no decorrer da execução do 
conIra10, ainda CII.IO ox.is1a alg1.1ma restrição. aplic:aodo•se o prazo de regularlzação. 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, quo sorá comprovada modlanto ~rosontação 
doa. léQuintes documéntM: 

1. Certidão negativa de feitos sobre latência, expediela pelo canório dlslribulelor da 
sede da pessoa Jurídica ou de e11:ocuçAo patrimonial em caso de peuoas tisicas, 
emiIida a1é 60 {sessenta) dias antes da daIa da sessão pública ou q1.1e esteja dentro 
do prazo de validade constan1e da prôpria cenidao: 

1. Caso admitida participação de Peuoas Físicas ou Soeiedade Simples, 
deverá s.er apre59ntada Certklao Negati\,a ele Insolvência Civil, expedida 
pelo diattibuidof' do domicilio ou sede do lieitante. desde que admitida a sue. 
partldp.i.çã0 n.;1 tk;ilaçã0. 

2 . Balanço Patrimonial, DemonsIraca.o de Resul!aelo de Exerclelo (DRE) e demais 
demonstraçi>es contábeis dos 2 (dois) úllimos oxerclclos sociais aprosenlado$ na 
forma da lei, que comprovem a boa slt1.1ação financeira da empresa, veclada a s1.1a 
subsliluiçâo por balancetes ou balanços provisórios. 

1. Os documentos rororldos no ltom acima llmltar•so•ão ao úlllmo exercfclo no 
caso de e pe$$08 jurfdica ter sido constituída hã menos de 2 (dois) anos. 

2. As empre5a5 oom me,no$ d9 1,1m exerclcio financeiro devem c1.1mprlr a 
el'ligência deste ftem mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 
(Jlt!mo Bal.anço Petrimonlal levantado. contorme o caso. devidamente 
registrado na forma da lel. 

3. As sociedades empre$árias enquadradas nas regras d.:1 Instrução Normativa 
RFe nº 2003, de 18 de janeiro de 2021 , qoe dispões sobre a Escrit1.1,ação 
Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e provideneiâri0s poderão 
apresen1ar o balanço patrimonial e os termos õe abel"tura e encerramento 
do livro diA,io, em ve~iío digital, obedecidas as ~rma5 do pará'-'rafo único 
do art. 2" da citada lnstruç.'.lo quanto a assinatura dlgllal nos re1erldos 
documentos. quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade 
crodonciada pola infraostrutura do Chaves Públicas - Brasileiras - ICP -
Bfasu. 

3 . As empre5as que aprosent.;Jrem resultado do quociente de capacidade OQOnÕmico­
linanceira menor do que o exigido, quando de sua habilitação dell'Elrão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, patrimõnio líquido no valor mlnimo de 
10% (dez por cento) do valor total dos seus llens ofertados, admitida a aIualização 
para a d8.Ia de apresentação da propo:sla atrav&.s de indiees ofteiais. 

4 . O Microempreendedor lndWidual (MEi) que pretenda iiuferir os OOneffcios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n' 123 de 2006 estará dispensado da epresenIação do balanço 
patrimonilill e d!ilS demonstr,11~s oontábei$ do último exercício; 
4 . A QUA LIFICAÇÃO TÊCNICA, QUO seré comprovada atra1JéS da QP'8'88ntação dos seg1.1intes 
documentos: 

1, Oeela,açlo de que o licitante tomou conhecimento de Iodas as lntormaçõ,ea e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

1. A deciaraçAo aerma poderá ser substituída por deciaração formaJ assinada 
pelo responsável téenioo do lici tante acerca do conhecimento pleno das 
conctlÇõeS peculiares da contrataçao. 

5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apro~entar ainda 
as Hgulntoa dectaraçéos, sob pena de Inabilitação : 

1. Declaracão de Qu8 atende aos requisitos de habilitação. a o deciaranta respondarA 
pel.1 veracidade d.1s lnformaçõe5 prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n• 
14.13312021): 
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2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de carg011 para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras 
nom,as espeemcas, na forma da lei Cart. 63. IV, da Lei n• t ◄ .1 3312021): 

3. Doclaraçfto do quo suas propostas oconõmlcas comproondom a lntogra1idado dos 
custos pata atendimél'lto dos: direitos trabalhistas assegurados na ConsliluiÇão 
Federal . na5 lei5 trabalhistas, nas normas lnfralegais, nas convenQOes colettvas de 
tfabalho • nos. termos de ajustamento de conduta vigen1es. na dala de en1tega du 
propostas, na forma da lel (al'l, 63, § 19, da Lei n• 14.133/2021), 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Co ndições de Entrega 

1. O pr,t1zo diit entreg.i do$ llon$, $,;tmpro q1.1e $Ollclltldo, $e ré\ do I O (de:;,:) di:il$, oon1olldo$ do 
,ecebimento da Ordem de Fornecimeo10. 

2. Caso não seja po:s$lvel a anlreg.ii n.a dQta assinalada, a amprosa deverá oomunlcar as rozbe$ 
respeclivas com pelo menos 5 {cinco) dias de antecedência pa(a que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado. ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3 . Os bons devora.o ser enlrogues na sedo do Munlclplo do Oe{ras em ondoroço Indicado na 
Ordem dei Fomcicimeinto. 

4 , No caso de prodl.1105 pereclvei5, o prazo de valida.de na dala da enlrega nao pocjeré 5e,r Inferior 
a 90 (noventa> dias, ou a metade do pf'Qzo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutençio e aulst6nc la t,cnlca 
5. O ptazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n• 8 ,078. de 11 de setambr'o de 1990 (Código de 
00f05,;1 do Con5umidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
1. O contraio deverá ger executado tlelmente pelas partes, õe acordo com as Cláusulas 

avençadas e as no,mu da Lei n' 14.133, de 2021. e cada parte responderá pela.a 
con5equôncias do sua inexocução total ou parcial . 

2 . Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conirato, o cronograma de 
ex«:uç.ão será prorrogado automatlcamen1e pelo tempo correspondente, anotadas lais 
circunatências mediante simples aposlila. 

3. As comunicações entre o órg:lio ou enlidade e a contratada devem ser reallzaClas por escrito 
sempre Que o alo oxlglr tal lormalldade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
lim, conforme endereço eletrônico inlormado pela contratada na sua proposta comerci.BI . 

4 , O órgao 01.1 entidade poderá convocar representante da empresa para adoçao de providências 
que devam ser cumpridas do imediato. 

5 . Ap6$ li assiniltura do contraio ov ins1rvmenlo equivalente, o órgêo ou entidade poderá 
convocar o rec>resenIanIe da empresa contra1ada para reunião Inicial para ap(esentação do 
plano de tlscallzaçao. que conterá ln1ormações acerca das obrigações contratuais. dos 
mecanismos de fls.ealizaçA.o, das esIra1églas para exec1.11;Ao do objeto. do plano complemenIar 
de e11:ecuçã0 da e0ntratada, quando houver, do mél0do de aferição dos resultados e das 
Hnçõea aplleéveia, dentre outroa. 

Flscalluçlo 
6 . A oxecuç.ão do conitato devorá aor acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(la) do contrato, ou 
pelos respectivos subslituIos (Lei n' 14.133, da 2021 . art. 117. caput). 

Flacanz:aç6o Técnica 
7. O fi$t;:,.1I téenioo do i::onlralo acompanhar•• exec:1.1çJ.o do conlrato, p.illra que sejam cumprida$ todas 
as ooncliçOos estabelecidas no con1raI0, 08 moelo a asseg1.1rar os melhores resultados para a Admlnis11acao 
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1. O fi&eal lé<:nico do contrato anotará no hislórico de gerenciamento do con1rato todas 
as ocorrências reladonadas à execução do contrato. c:om a dese.rlçãio do que for 
necessário para a reg1.1larlzaçlo das falias ou dos cle(oitos observados. (art. 117, 
§1' da L.ol n' 14.133, do 2021). 

2. ldentilieada qualquet lnéxa1idlo ou irréQularidade, o fiscal técnico do contrato émitiré 
notificações para a correçao da execução do contraio, determinando prazo para a 
eoneçAo. 

3. O fiscal técnico do contraio informará. ao gestor do conIraI0. em tempo há.bil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competincla, para que adote as medidas neeessAriu e saneadora&, se for o caso. 

4 . No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do oontrato nas; datas 
aprazadas, o flseal lécoieo do contrato comuniearé. o taI0 lmedia1amente ao gestor 
do contrato. 

5. O lisc.al técnico do contrato comunieara ao gesIor Cio contrato. em tempo Mbil, o 
t6rmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaç.!ío lcmpesliva 
ou à prorrogação contra11.1al. 

F lscallz:nc;ão Admin istrativ a 
8. O !iscai administrativo do contrato veriflcaré a man1.1lençê.o das conc;Uções dfi ht1.bilitaçêo da 
contralada, acompanhaté. o empenho. o pagamenio, as garanllas, as glosas e a rormalização de 
"fll!ISlllamento e termos;; aditivos;;, s;;o1iciland0 quefaquer documentos comprobatório$ pertinentes;;, caso 
necessário. 

1. Caso ocorra descumprimento d.:1s obrigaÇOOs contratuais, o fiscal adminlstrallvo do 
contrato atuaré tempestivamenle na solução do problema, reportando ao oes.tor do 
contraio para que lomo as providênáa5 cabívei5, quando ultrapassar a sua 
competência ; 

Gestor do Contra to 
9 . O goslor do c0ntrat0 coordonarâ a atualização do processo do acompanhamonto e fi!.<:ali2açã0 d0 
contraio eonleodo todos os reglstms formais da execução no his16rt00 de gerenciamenI0 do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências. das altera9()e5 e das p,-orrogações contrat1.1ais, 
elabof'ando relatório com vistas á verilicaÇêo da necessidade de adeq1.1ações do contraio para rins de 
iltendimento da finalidade da admínistraçào. 
10. O gestor do con1raI0 acompanhará os reglsvos reallzaclos petos !Iscais do oomraI0, ele todas as 
ocorrér'lcias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. informando, se for o easo, à 
autOf'idêlde superior aquel.as que ultrapassarem a s1.1a competência. 
11 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
tins dolill empenho de despesa e p-11gamenlo, e anol-11rla os problem,11s que ob:sitam o fll..lxo normlill da liquidação 
e do pagamemo da despesa no relaI0rio de riscos eventuais. 
12. O gestor do contr.iito emldrá ClocUmento comprobatório da avallaç3o realizada pelos fiscais técnico, 
admlnlslrativo e setorial quanI0 ao cump(lmento de obfigações assumidas pek> contralado, com menção 
a0 seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamenlo definidos e aferidos, 
e a a1Jen1ual:S penalidades aptleadas, devaodo constar do cadastro da a1esto de cump,imento de 
obrigações. 
13. O geslor Cio contrato lom.ará providências para .a rorma.Hzaçao de processo aelmlnlstraUvo de 
re&ponsabil izaç!o para fins de aplicação de sanoõés, a iser conduzido pe4a comissão de que 1ra1a o art. 158 
da Lei n• 14.1~, de 2021, ou pelo agonio ou pelo setor com competAncla para lal, conforme oca.ao. 
14. O gestor do contraio d&v8'é elaborar telatório final com informações sobra a consecução dos 
objolivos que tenham j1,15tificad0 a oontratação e eventuai5 oondulas; a serem adolada5 para o 
&pfimo,amenI0 das atividades da Administra~o. 
15. O geslor do rontrato deverá enviar a doc::umenlaçào per1inente ao setor de conlratos para a 
lormallzação dos procedimentos de liQulelaçao e pagamento. no valor dimensionado pela fiscalizaçao e 
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gestão termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃ O ORÇ AMENTÁ RIA 
1. As despesa.a decoff8ntea da p(&aente conuataÇAo co«e,Ao A con1a Cfe ,ecu,sos especmcos 

consignados no Orçamento Ge.-al da Prefeitura Municipal de Oeiras desle cxerc/clo, na 
dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇ AMENTÃRIA 
UNIDADE: 02 09 02 FUNDO DE MANUT. E DES. DO ENSINO BASICO • FUNDEB 
CLASSIFICAÇÃO : 12.361 .0030.2203.0000 Manut. e desenv. do ensino funelamental-30% FUNDES 
NATUREZA DA DESPESA : 3.3.90.39.00 • SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

2. A dot8Câo reta1iva aos e11:ercleios linanceitos su~uentes sera indicada. al)Os apmvacao Cl8 Lei 
Orçamentária respectiva e liben)Çt!io (los créditos oorrespondenle$, mectiante apostilamento. 

1e . DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
1. O oqeto 5erá recebido provisoriamente, de forma 5umária, no ato da entrega ou execução, 

Juntamente com a nota fis.cal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) res.pon&ável 
pelo acompanhamento e fiscalização do conlrato, para efeito de poa1erior verificação de sua 
conformidade com as especilieações conste.ntes no Termo de Reterênele. e na proposta. 

2. O objeto poderá ser rejeitado. no todo ou em parte, ineh.rsJve ante$ do ,eceblmento provisório, 
quando om desacordo com as ospoeltlcaçõos cons1antos no Tormo do Rofor6nda o na 
propoata, devendo Ht &ubtlituido "º p<azo de 5 (cinco) dias uteia, a. eonta.f da r'IOtifiea.ção da 
contratada. às suas custas, sem prefulz.o da apficação das penalidades. 

3. o recebimento definitivo oeotteté no p,azo de 10 (dez) dias Uteis. a contar do recebimento da 
nota fisc;al ou instrumento de çobrança eqvivalente pela Administração, após a verificação da 
quaHdade e quantlOade executaaos e consequente aceitação mediante termo de1alhado. 

4 . O prazo para recabimento definitivo poder• ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
Justificada, por Igual porfodo, quando houver nocossldado de dillgGncias para a aforição do 
atendimento das exiQêneias contratuais. 

5. No ca5o de controvérsia 5obre a execução do obfolo, quanto à dlmonsão, qualidade e 
Quantidade . devel'é eetobservadoo teor do art. 143 da Lei n9 14. 133, de 2021 , comunica.ndo­
se à empresa para emissão de Nola Fisc:al no que pertine à parcela inconlroversa da execução 
do ot)jeto, para efeito ao IIQuidaçao e pagamento. 

6. O prazo para a 50luç!io, pelo contratado. de lnconsist~nciM na execução do objoto ou de 
saneamento da nola tlscal ou de lnslrumento de cobrança equlvalenle , verificadas pela 
Administrac;;ao durante a ànâlise prévia á. liQuidação de de8P85B, não 58ré. computado para 05 
fins do recebimento definitivo. 

7. O recebimento provisót'io ou definilrvo não excluirá a reSQOnsabilidade civil pela soUdez e pela 
segurança dos bens nem a responsabllidade étlco•protlsslonaJ pela porlelta execução do 
contraio. 

19. DOS CRITERIOS PARA PA GAMENTO 
t . Receblcla a Nota Ascal ou documento de cobrança equivalente. OO(tera o prazo de dez dias 

úleis para fins de liQviclaçlo, na forma ela seçlo anterior. prorrogáveis por igval período, 
2. Para tlns de l lquldaçào, o setor competente deverá vertflear se a nota tlac.al ou Instrumento de 

cobrança aquivalanle apr-esenlado expressa os elemenIos neceuários e euenciais do 
documonto, tais e0mo; 

1. o prazo de validade: 
2 . il dala da emi55;'.lo; 
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3. os dados do contraio e do órgão contratante: 
4. o perlOdO respectivo de execuçao do conttato; 
5. o valor a pagar; e 
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabfveis. 

3. Havendo erro na apresentação da nota riscai ou Instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa. esla licará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovacao da 
regulariZação da situação, sem õnus ao contratante. 

4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das cenidôes de regulaOOade junto à Receita Federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhislas, FGTS. Estado (divida ativa e tributos), Município (dívida ativa 
e tributos). nos tennos do an. 68 da Lei n• 14.133, de 2021. 

5. COnstatancto-se situação de irregularidade do conttaladO, se,a providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ütels, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pl'Of"rogado uma vez, por tgual período, a 
critério do contratante. 

6. Não havendo regularização ou sendo a delesa considerada Improcedente. o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscalização da regularidade flscal quanto à 
inadimplência do conIratado, bem como quanto â e,dstência de pagamento a ser eletuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

7. Persistindo a Irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessártes à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rea~zados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme ilem anterior. 

1 o. O pagamento será realizado por melo de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

11 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

12. Quando do pegamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
1. Independentemente do percentual de tributo Inserido na planilha, quando houver, 

serão relidos na fonte , quando da reaJização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

13. O contratado regularmente optante pelo Sim~es Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n~ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por melo de documento oficial, de que raz Jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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A NEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

P~o preunte, submetemos à ap<ec:iação de V . Sra a nossa proposta (~ativa ao Processo de 
COOtra.tação Direta em ep1g,a1e, assumindo inteira responsabilidade por quajsquer efl'os ou omisaões Que 
venha.m a ser verificados na p<epar~ão da mesma e declaramos ~inda qve, temos pleno conhecimento 
das condições em que se desenvorvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e 
critériOs de qualitieação delinldos no Aviso de conlt81e.ção Dire ta. 

1. PROPOSTA OE PRE OS: 
MARC QUANT. V. • TOTAL !TE DESCRIÇ o 

M A UNITÁRIO 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: .• , 
CNPJ:. 
ENDEREÇO: .. . 
TELEFONE: .. . 
E-MAIL: .. 

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO) 

3. REPRESENTANTE LEGA L QUE ASSINARÂA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU 0 
CONTRATO 

NOME: .•. 
CPF: .. . 
RG: .. . 
NACIONALIDADE: .. 
ESTADO CIVIL ; ... 
PFIOF1$$Ã0:. 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO OE VALIDADE DA PR0POSTA: ..• 
5. DADOS BANCÃRIOS DA EMPRESA : ... 

Declaramos. sob as penas da Lei, que: 
Nos preços cotados já es1ão lnclufdos todos os 1rfbutos. cusros de frete. encargos fiscais, 
trabalhistas, comordais o quaisquer outras desposas incldontos sobro o objolo dosto 
Proçesso do Contra1ação Direta. 
Não possui no sou quadro de pessoal, meno< de 18 (dezoito) anos om mcerclclo de atividade 
noluma, perigosa ou insalubre, bem como na.o vliliz.a para qvalquer trab3Iho ou ativir;;lacf,e , 
menor de 16 (dez:essei&) anos, excelo na condição de aPJendiz. a partir de 14 {Qvalorze) 
anos, em contormldacle com o Inciso XXX.111 do art. 7t, da Constituição Federal e com a Lel 
N 11 9 .854/99 

Local e data 
Nome e ass.lnatura do representante l&gal ela empresa 

(N• da idontidado do doclaranlo) 
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ANEXO Ili - M INUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO N9 
COW'RA8 • CONTRATAÇÃO DtRl!TA 

$ 

PROCESSO OE ORIGEM 
Dispensa sem Olsputa N• 008/2024 
N 11 PROCESSO A0MINISTAATIVO: lOOC/2024 

OBJETO CONTRATUAL 
${objeto_contrato) 

VALOR CONTRATUAL 
${valor_ total_contrato} ${valor_totat_conlrato_oxlen50) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: ${vigel'\Cia__inicial_contrato_extenso) 
FINAL: $(vlgencla,_tlnal_eontrato_extenso} 

DADOS DO CONTRAT ANTE 
Pr•feltur• Munlclptil de 0e,, ... , CNPJ n1 06.553.937/0001•70 
Praça das Vitórias, 35, Centl'O, Deitas, Piauí. 
JO$Ó Raimundo do Sá Lopc$ 

DADOS DO CONTRATADO 
Q , CNPJnl 

CllD 
'.CPFn• 

FISCAL 00 CONT RATO 
Secretaria Municipal de educação 
l()(Xl(XXXXXX ./0001 •70 

PREÃMBULO 

P.li-1n•23óa32 

Aos S{data__assinatura....cootrato_extenso). a Prefeitura Municipal de Oeiras - PI. através da Secretaria 
Munlcipa.J de Educaç!c, Inscrita no CNPJ n• 06.5!!.3.937/0001 -70. na presença de te5temunhas abaixo 
nomeadas acordam em asalnar o presente TERMO OE CONTRATO, decorrente do Processo 
Administrativo om epigrafo, modianlo as cláusulas o ccndiçõos sogulnlos: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O presente lnslrumento tem por objeto S{obielo_contrato} de acordo com as especílicações e 
condições dolinidas no Termo de Referência o em conformidade com a proposta de preço aprnsentada 
pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1 - O valor eslimado do presente Contrato é de R$ XXXXXX, em eonfonnldacle com a pt'0posta 
ap<esenIada peja CONTRATADA, conforme quadro abaixo : 

$tlabela.J1ens_contra10) 
2.2 ~ No valor acima estão lnclufdas. todas as despesas ordinárias dlrelas e Indiretas decorrentes da 
execucao 00 (ll)j(IIO. lnCIUSIV8 tr1bUt08 8100 lmpOSIOS. encargos 8001818, lr91)QlhlGIQ8, previ(l80Ciér10S, liSCQI$ 
e comerciais inelden1es, taxa de administração, frete, :seguro e outros ne<::e$$ário$ ao cumprimento integrál 
do objeto da con1ratação 
2.3 . São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçao. independentemente do transcrição : 

2.3.1 • O Termo de Referência que emba.sov a contrataçto; 
2.3,2 - A autorização de Contratação Oireta e/ou o Aviso de Olspensa Eletr6nica, caso existentes: 
2.3.3 - A Proposta Cio Contratado: 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documenlos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
3.1 -A presente contratação está fundamentada noart. 75, Inciso li da Lai Federal n' . 14.133 da 01 de abril 
de 2021 . que possibilita a contratação por meio de OiSQensa de Licitação em razão de valor para 
eonuaIoção de bens e serviços . 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIO~NCIA DO CONTRATO 
4.1 - O prazo de vigência deste TeITT10 de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência do 
proc:edimento em epígrafe. com início na data de S{vigenci intcilll_contrato} e encerramento em 
~vigencia_tlnAl_conIra10}, o somente podetà tet ptOttOQAdO nos 1ennos do al"tioo 107 da Lei 14.133121 . 
4,2 - O prazo de vigência será automaI;camente prorrogado, lndependentemenIe de termo aditivo, Quando 
o objeto não fOt eoneluldo no período firmado acima. ressalvadas as providências eablvels no easo de culpa 
do contratado, previstas neste Instrumento. 
4.3 - A prorrogação de que traia este llem 6 condicionada ao aIesI0 , pela autoridade compeumte. de que 
as condições a os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçAo com o 
contralado. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E REGIME DE EX.ECUÇÃO 
5.1 - O rogimo do oxceuçâo do objeto a sor oxoeutado pela CONTRATADA. os materiais quo &erâo 
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de AeferAnda. 
5.2 - O k>cal e prazo do execução do obje10 será aquele definido na "Ordem de FomeclmentolServiço", 
eontonne pr-azos mlnimos estabelecic:IOS no Termo de Referência . 
5.3 - A forma de execução do objeto respeitarâ os critérios estabeleckJos no Termo de Referência, devendo 
a CONTRATADA ob$ervar todas as eléusulas all estabelecldn e que Integram o presenre Termo CIO 
Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO 
6.1 - O rocobimento objeto será leito nos 1onnos do An. 140 da Lei 14.14-4121 , sondo o objeto oxocuIado 
diferente das espeemeaçoes ou aptesentM'J-m deteltos, sera.o oonsiClerados nao entregues. 
6.2-A CONTRATANTE poderA rejeitar, no todo ou em parte, o Objeto em desacordo com as especificações 
e condições deste T enno de Referência e do Contraio. 
6.3 - Caso o obieto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou 
problema de qualidade, a CONTRATADA deverá repõ-lo devidamente corrigido om ató 24 (vinte e quatro) 
hOrM, &pó& notificação do CONTRATANTE durante a vigência do conlrato , a partir dai sujeitando•Se lte 
penalidadas cablvel$. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1 - A nscallzaçao o acompanhamonto oa oxocuçao do obJoto, na forma lnIograI, sorã lolta polo servidor 
Slfiseal_contrato) ou outros representantes , especialmente designados. que anotartt em registro própria 
Iodas 3$ ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defe-itos observados. 

Pl'fletumt """"klp1I de O.lr.1 - PI 1 ~NPI: O.,$H.H7/0001•7O 
Pr~ "-"' VitóriH. " ' JS, CENTRO, Qelr,s, Pl;,',H, ,..,s11 
http5://-lras,pLaov.br/ 

P~t1n1 2SM 32 

7.2 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de reoebimento 
daVêráo ser ad0I:lda$ por $GU$ $uperlore!ô em tempo hábll para a adoção dM mêdk:Sa$ convenl@nle$ à 
Administração. 
7.3 - A fiscalização do quo trata osta cláusula não oxclul nom roduz a rospont.ablUdado da CONTRATADA 
pelos da.nos causados â CONTRATANTE ou a terceiros. resultantes da ação ou omissa.o culposa ou Clolosa 
de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

CLÀUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1 - O pagamento à CONm ATAOA $êrá efetuada pela Prefeitura Munielpal em até 30 (trinta} dlas, 
mediante a apresentação de noIa fiscal. devidamente atestada pelo setor competente, bem como as 
certidOe:s de regularidade junto à Receita Federal do Bra:sil/Previdência, Trabalhi:sta:s, FGTS, E:stado (divida 
ativa e tributos), Munieipio e será leito na modalid&de d& transferência ot1line exclusivamente em conta 
bancária da CONTRATADA. 
8,2 - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objelo, nao 
devendo e&lar vinculado a liquidação total do empenho. 
6,3 -A CONTRATANTE nao Incidirá em mora quanto ao aIraso 00 pagamento em face ao não cumprtmento 
pela Contratada das obrioações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu causa. 
8.4 - Considora-se ocorrido o rocoblmento da nota liscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar 
a execução do objeto do contra.I0. 
8.5 - A emi$s:liO da No ta Fiscal/Fatura será precec;lida do recebimento definitivo do objeto da oontrataçao, 
conforme dl6POSto neste Instrumento e.rou no Termo d& Referência. 
8 .6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que 
eml1a a noIa fiscal ou fatura com o vak>r exato dimensionado. 
8 . 7 - O setor competente para proci,der o pagamento deve verificar se a Nola Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necess$.rlos e essenciais do documento. tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão: 
c) os dados: do con1rato e cio 6rgão CONTRATANTE: 
d ) o período re:spec:tlvo de exocuçào do contrato: 
a) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor da retenções tributárias cabíveis. 

6.8 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou CitcunstAneia que impeça a liquida.ç.ão da 
despesa, o pagamento ficar.\ sobreslado até que o oontratado p rovidencie as medidas saneadoras.. Nessa 
hipótese. o pra2:o para pagamento Iniciar-se-á após a comprovaçao da reguIan2:aç:tio da situação. não 
acarretando qualquer &nus para o CONTRATANTE; 

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
9.1 - As rogras acerca do cronograma de desembolso do as estabelecidas no Termo de Refer6nci3, anexo 
a este Contraio . 

CLÁUSULA DtCIMA - DO REAJUSTAMENTO 
1 O. 1 - Os preços inicialmente contratados do fücos e ln-eajusté.veis no prazo de um ano contado da data 
do orçamonto ostimndo constnnto do procosso administrativo quo dou ortgom ao prosonto Iormo do 
conttaI0. 
10.2 - Após o inte~no de um ano, e independentemente c:te pedido do Conlratado, 0$ preços iniciais 
sera.o reajustados. mee1Ia.nIe a apUeação. pelO CONTRATANTE, do lndlce Índice Geral de Preços de 
Mercado • IGP-M, exdusívamente para as obrigaç:6es in.idadu e concluídas após a ocorrAncía ela 
anualidada. 
10.3 - Nos reaju$les suMequenIes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano !.erâ contado a partir dos 
efeitos financeiros do ólllmo reajusI0, 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento , o CONTRATANTE pagar'é 
ilO Contriltildo a im,x,r1àncic1. calcul-ilda pelil (l ltima Vilriação conhecidil , liquidt1ndo a dilorenç.t 
correspondenle tao k>Qo soja(m) divuIga00(8) o(s) ln<lice(s) derinitivoís) . 
10.5 - Nas aferições finais, o(s) índica(s} utiliz:ado(s) para reajuste s-t1r.6(ào), obrigatoriamonta , o{s) 
definltlvo(t.). 
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10.6 - Caso o(s) índice(s) estabektçido(s} para rea;ustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma náo possa(m) mals ser uUll2:adO(s). será(Ao) adotado(s). em substltulçào. o(s) que vler(em) a ser 
determinado(&) pela legislação ~tão e-m vjgor. 
10,7 - Na aus6ncla do provtsão logal quanto ao índklo substituto, as partos ologorão novo Indico oficiaJ, 
para reajustamento do prêQO do varor (emanoseente, por meio dê tenno adiIivo. 
10.6 - O reajuste será realizado por aposIilamcnto. 

CLÁUSULA O~CIMA PRIMEIRA - DO EQUILfBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
11 .1 - Os CONmAT ANTES 1~m direito ao equilíbrio econ6mlco-fínancelro do contratado, ptoeédéndo-so 
à revl&-ào do me&mo. a qualquer tempo, em razão de lato lmprevl5lvel ou previsível. porém çom 
consequéncia:s incalculávei:s, que onero ou de-sonoro exco:sslvamente as obrigações pactua.das, 
11 .2 - A CONTRATADA deveré tormular é Administração re,querimento para revisão do contrato , 
comprovando a ocorrência do aludido lato, acompanhado de planilha de custos comparativa enlíe a data 
da tormu1aç.ao da proposIa e do momento do pedldO de revl&ao, demonstranao a repercussao financeira 
&obre o valor pactuado. 
11.3 - A planilha do custos referida no par~grato primeiro devorá vir acompanhada do documento& 
comprobalórios, tais oomo. notas fi5Cftis de mat6rlas•primas, de lransporte de mercadorias, li:sta de preços 
de fabricantos. alusivas à ópoca da olaboraç,ão da proposta e do momonI0 do pedido de revisão do contrato. 

CLAUSULA DÊCIMA SEGUNDA - DA CLASSIACAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 - As despesas deoortentes da presente oontratac;ao oorrerao à conta: oe recursos específico$ 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Oeiras deste exercício , na dotação abaixo 
discriminada: 

:S{dotacao_orcamenta,I8,,_contrato) 
12.2 - A dotaçao relativa aos ex@rclclos llnaneeiros subsequentes sera lndleada após aprovaçao da Lei 

~entária ~~~t: ~r~~o :~~~'.:-cg'A';~=ico~;ct~;t~~~:~.:"~E 
13, 1 - Exigir o cumprimento do lodii$ as. obrigações ali.sumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
13.2 - Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
13.3 - Noliflear o Contratado, p0, j)$Cr1to. t.Obre vícios. cterettos ou lnC01Teções verl tieac,as no Ol)jeto 
fornecido, para que saia P0' ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
13.4 - Aoompanhar e fiscalizar a execução do oontrato e o cumprimento das Obrigações polo Contratado: 
13,5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo , 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
13.6 - Aplicar eo ConIratado sancoes molivt\dM peIa. inexewÇêo total ou pa,Cial do Contrato: 
13.7 - Cientificar o órgão de repr8$entação Judiei.ai da Advocacia-Geral da União para adoç:ão da$ medida$ 
cabíveis Quando do descumprimento de obrlgações pelo ConIra1ado: 
13.8 - Explicitamonle em~ir dacisào sobre todas as solicitações e reciamaç6cs relaclonadas à execução 
do preseole Contrato, ressalvados os requerlment05 manllestamente lmpenlnentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum inleresse para a boa execução do ajuste. 

13.8 .1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para 
decidir. admilkla a prorrogação moIivada por igual período. 

13.9 - A Administração nao respond@rá por quaisquer compromissos assumidos pelo ContratadO com 
tercelr0$, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano cause.do a terettlros 
em decorrência de ato do ContraIado, de seus empregados. preposIos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - O Contta.lado deve cumpri, tõdas as obrigações eon$tantes deste Contra.to e em seus anexos, 
assumindo como exclueivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa. e perfeita e,11ecuçlo do 
objeI0. observando. ainda. as obrloações a seguir dispostas: 

14.1,1 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usvário, com uma verslo em português, e 
da relação da rodo do assistência 1ócnfca au1orizadn: 
14.1.2 - respo~m2:ar-se pelos vlclos • aanos d.correntes do objeto , do ACOrdo com os artiCJO$ 
12, 13 e 17 a 27, do Códlgo de Defesa do Consumk!Of (Lei n1 8.078, de 1990); 
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14.1.3 - comvn~ar ao CONTRATANTE, no prazo mâxlmo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da êntrega. O!ô mottvo!ô que lmpos!ôibllrlem o cumpr1manto do prazo previsto. com 
a devida comprovação ; 
1 ◄-. 1 ,4 - Atondor às dotormlnac;llos rogularos omitidas polo fiscal ou gostor do contrato ou 
autoridade superiOr (art. 137, li) a Pf8Star todo esciarecimanto ou informação por alas sOlicitacJos; 
14.1 .5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no I01al ou em parte, 
no prazo lixado pelo liscal dO contrato, os bens nos q 1.1ais s.e veri ficarem vícios., defeitos. ou 
incorreções resultantes da execuçao ou dos mate<lals emP<eoados: 
14.1 ,6 - Responsa.blllzar-se pelos v leios e danos decorrentes da execução do objeto, t>em como 
por todo e qualquer dano cauu.do à Adminístraçlo ou terceiros, nio reduzindo essa 
responsabilidade a flscallzação ou o acompanhamen10 da execuçao contra1ual pelo 
COtfTRATANTE, que fiearé. autoriza.do a. descontar dos paga.mentes devidos ou da. ga.ra.ntia , caso 
exigida , o v-11 lor corr0$p00d8nto EIOS dono$ sofridos; 
14.1,7 - Quando nao '°' passivei a vermcacao da r90ularldade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a ompre$1) CONTRATADA deverá i,nlrogar oo $Olor re.spons.ãvol ~la 
tieeali2:ação do oontrato, junto eom a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
loderals o à Olvida Ativa da União; 3) cortkfõos quo comprovem a regu laridade poranto a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sedo do oontmtado: 4) Certidão de Rogularidadci do FGTS -
C RF; e 5) Certld-Ao Negativa de Débitos Trabalhi5ta5 - CNDT; 
14.1.8- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obflgac:ões previstas em Aootdo, Cot1vençêo, 
Dlssldlo Cofetivo de Trabalho ou equivalentes elas categorias abrangidas pelo contrato. por Iodas 
as obrigações Irabalhlstas, soclafs. l)(evldençlárlas, trlbulárlas e as demars prevlslas em leglslacão 
e:;pcclfico, cuja lnadlmp16ncla não trn n:sfcre a rasponsobllidado ao CONTRATANTE: 
14.1.9-Comuniear ao Fia.cal do contrato. no prazo da 24 (vinte e quat,o) horas. qual(luer ocorrência 
anormal ou acidente quo su vuriftquo no local da oxocuç3o do objeto contratual. 
14.1.10- Parausar. por determinação do CONTRATANTE. qualquer atiVidadeque nao esteja sendo 
executada de acordo com a bo;a tknica ou Que ponha em risço a segurança de peno.as ov bens 
de terceiros. 
14.1.1 1 - Manter dutante Ioda a vlgênc.S. do contraio. am compatibilidade com as obrigações 
as$umidas. Iodas as oondiçõos exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação dlreta: 
14.1.12 - Cumprir, Ourante toclo o perfcxto de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em tel pata 1)88808 com deficiência, pare reabilitado da Previdência Social ou para al)(endi2 , bem 
oomo 3$ reservas ele cargos prevista$ na Iegi$lação (art. t 16) ; 
14.1.13 - Comprovar a reserva de cargos a Que se refere a cta.usula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicaçAo dos empregados que preencheram as rererid.!t.s vagas (art. 118, 
p.arágrato único); 
14.1.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
14.1.15 -Arcar com o õnus deco«ente de eventual 8Qufvoco no dlmenslonamento dos QuantiIa1ivos 
de sua proposta . lneluslve quanto aos cust0$ variáveis decorrentes de fatores futuros e lncenos, 
devendo complemenIé-lo8. caso o previsto ink;ialmenIe em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, &xceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124. 11 , d , da Lei nll 14.133. de 2021 . 
14.1.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas ele segurança dO CONTRATANTE: 
14.1.17 - Alocar os empregados neces-sários, com habililação e oonhectmento adequados, ao 
perfello cumprimen10 das cláusulas desIe contrato, fomecendo os ma1etlals. equlp.amenIos, 
ferramentas a utentiliOa demandados, cuja quantidade. qualid&de & tecnolOgia deverão atendar às 
reoomemlações de boa técnica e a luglslação de regência; 
14.1.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deverM previs1os na. Lei n' 13.709, de 14 
de agoslQ de 2018, adQlando mectic;las etic.ues para proIeç.a.o de dados pessoais a q1,.1e, tenha 
acesso por torça da execução des1e contr"ato; 
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14.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrila observàncla às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Póblloos, man1endo sempre llmpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
14.1 .20 - Submotor l)rovlamonto, por escrito, :tio CONTRATANTE, ?Ma análiso o aprovação, 
ciuaisquér mudanças nos métôdos éxéCutivos quê fujam às HpéCíficaç,õe!I: do mamoria.l descritivo 
ou lns1rumen10 congênere. 
14-.1. t 2 - Não permitir a utilizaçlo de qualquer tr9balho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aQfendiz para os maiores de Quatorze anos. nem permitir a u1ilizaçao do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noh,nno. perigoso ou insah.ibre. 

CLÂUS ULA DÊCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1 - O contrato se extingue quando cumpridas H obrigações de ambas u partes, ainda que iuo ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
15.2 - Se as Obriga.çoes nao torem cumpridas no pra:.o estipula.do, a vigência fie.ará prorrogada até a. 
COl"lclusão do objeto, caso em que dever.\ a Administração providenciar a readequação do cronograma 
lb:adO para o contrato: 

15.2 .1 - Quando a n6o conclusão do contrato referida no item anterior dooorrer de culpa do 
contratado; 

a) licaré ele constituldo em mora. sendo-lhe apllcéveis as respectivas sanções 
admlnistralivas; e ; 
b) pooeré a Admln18traçao optar f)f)IS eKtlnçao dO contrato e . n00$8 e8$0. aootaré as 
medidas admitidas em lei pata a continuidade da eJ1:ecuÇão contra1uaJ 

15.2 - Em se tralando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado. independentemente de terem stdo cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

15.2. l -O conllato pode ser extinto ames do prazo nele fixado, sem 6nus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua eontinukiado ou quando entonder 
Que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
15.2.2 - A e,ctlnçb.o n&Sta hipótese ocorrerá na pró,clma data de antvorsárlo do contrato. desde que 
haja a notlflcação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
15.2.3 - Caso a notificação da não-eontinuidade do contrato de que trata este subilem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contra1ual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da oomunleaç.ão. 

15.3- O contrato pode Sef' eJ1:tinto anles de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do p(a.t:O 
nele fixado, por algum dofi: motlvM pravlstOfi: no artigo 137 da Lol n• 14. 133/21 , bem como amlgavelmonte. 
assegurados o contreditórlo e a ampla defesa. 

15.3.1 - Nos1a hipó1ose, aptteam-so tambóm os artigos 138 o 139 da mesma l ei. 
15.3 ,2 - A alteração social ou a modilicaçêo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensefaré 
a rescls.lo S& não r&$1ringir sua capacidade de conc:luir o co111ra10. 

15.3,2.1 - Se a operaçQo implicar mvoança oa pessoa Jurlc::lica contra1ada, c::leverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.4 - O lermo de rescisão. sempre que pc>sslvel, ssrã precedido: 
15,4 , 1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumprktos: 
15.4 .2 - Relação dos pt1.gamento11 já elatuados a ainda davldolil; 
15,4 .3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÊCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
16, 1 - Comete infração admil"listrativa, nos termos da Lei " 111 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa ~ lnexecuçAo pardal do contrato; 
b) der causa a: ine,cecuçao parcial do contraio que cause grave dano é Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públKX)S ou ao interesse coletivo; 
e} der causa à inexecução total do con1ra10: 
d) del,car de entregar a documentaçâo e,clglda pora o eename: 
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e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente 
JU$1lflcado: 

f} não celebfa:r o con1ra10 ou não entreoar a documen1ação exiglda para a contrataçAo, Quando 
convocado dontro do prazo do valldado do sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou c::la en1rega do objeto da con1rataçao sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentaÇ{lio falsa exigida para o cer1ame ou prestar c:Jeclaração 
falsa àura111e a dispensa eletl'Onlca ou 8J1:8Cui;ão do contraio; 
1) fraudar a contratação ou pra11car alo traudu~nto na execução do contraio: 
j) comportar-se de modo inid6neo ou cometar frauda da qualquer natureza; 
k) praticar atos Ilícitos com visaas a frusuar Ofi: objetivos do cena.me; 
1) pra.1icar ato leSivo pre\/iSto no a.n. 5111 da Lei n9 12 .846, de 19 de egoa10 de 2013. 

16.2 - Sorti-o ..iplicad,.1$ ao ro5por1$4ivol pelei$ lnff"açõe5 odmlnl5lrativa5 .1cima (l~5çrila$ ,.15 $og1,1inlo$ 
sançOes: 

i) Advertência, quondO o ContratadO der cau$a à in&xecuç.t'io parcial do oontr i,.to, $0mpre que 
não 80 justificar a imposição dG pel"lalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei); 
ii) Imped imen to de llcltar e contratar . quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b , o, d, e , f o g do subilem acima desto Contrato, sompre que não se Justilicar a Imposição do 
penalidade mais grave (art. 156, §4'. da Lei): 
lii) Oeclaraçio de lnldonektade para llcilar e contratar, quando pralicada5 ü conduta5 
deseri1as nas alíneas h, 1, 1, k e Ido subilem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, e, d, e, 
t e g, que Justifiquem a Imposição de penalldade mais grave (art. 156. §5º. da Lei}; 
b) Multa de: 

1) 0,03% (tr~s centésimos por ccn10) por dia sobre o valor do:s p(oduto:s ou :serviço entregues 
com atraso, decorridos 30 (tri11ta) dias de atraso o CONTRATANTE poderé decidir pela 
continuidade da multa ou pela roscisi!o, em raz.io da inoxoc:uç;\o lolal; 
li) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do lato ocorrido , para. ocorrências 
de a tra1509, em qualquer ovlro prazo previslo neste in9,trumento, não abrangido pela9, Qomais 
arrneas: 
ili) 5 % (cinco por cento) 110bc'e o valor g lobal atualizado do contrato, pela nl.o manutenção 
das oondiçõo5 do habilitação o Qualificação oidgidas no instrumonto convocalório ; 
lv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na aSSinatura 
do contrato , rescisao contratual por ino:icocvçao do contrato, caracterizando-se q1,1ando 
hOuver ,eiterado descumprimel"IIO de obtigeeões con1ra1uais, en1rega interior a 50% 
(cinq1,1en1a por cento) do contralado, .atraso superior ao prazo limite de trinla dias, 
eslabe1ocido na alínea ·a·, ou os produtos ou serviços forem entregues foro das 
especificações co"slanles do Termo de Aef&rência e da proposta da CONTRATADA: 

16,3 - A aplicação das sanç69$ previstas neste Contraio não e:icçh.d, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano C8U58do ao CONTRAT ANTE (nn. 156. §9") . 
16.4 - Toda$ Q-5 $8'nçôe$ previ$IQ$ nnte Contrato poderio ser e.pliclldas cumulativamente com a multa 
(art 156, §70) . 

16.4 . t - Antes da apllcaçao csa multa será lacuttac::la a de tesa do lnteressacso no prazo de 15 (quinze) 
dias óteis , contado da data de sua inlimação (art. 157}; 
16.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao con1ra.tado. além da perda deue vak>r. a diferença 
será descontada da garantia pre5tada ou será cobrac:ta judicialmente (a.ri. 156, §8-1). 
16.4 .3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança Juc:llelal. a multa poderâ ser recolhida 
admini51ralivamente no prazo m4ximo de 15 (Quirue) dia5, a contar da data do recebimento da 
oomunk:ação enviada pela autoridade competente. 

16.5 - A aplicação das unções realizar-se-é. em processo administrativo que assegure o con1radit6rlo e a 
ampla defe5a ao Conlrata<:to, ob5ervando·5e o procedimento previ5to no (:aput e pará.grafo5 do art. 158 da 
Lei n 111 14 .133, de 2021 , para a.s penalida.des de impe6men10 de licitar e eontra.1a.r e de declaral,ão de 
inHX>netdade para lic::itar ou oontr~tar. 
16 ,6 - Na apUcaçao das sançOes ser ao conskte,ados (art, 156, § 1 •) : 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a Implantação ou o apertelçoamenlO de programa de Integridade, confom,e nomias e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.7 - Os aios previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n• 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamenle, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e aulorklade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
16.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dis~mular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eleitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de cotigação ou controle, de lalO ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla delesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (an. 160) 
16.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, infom,ar e manter a!Uallzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), insti!Uídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
16.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldade para licitar ou 
contratar são passiveis de reabilitação na fom,a do an. 163 da Lei n• 14.133121. 

CLÁUSULA D~CIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
17.1 -As regras aceica da prestação de garantia na presente contratação são as eslabelecidas no Tem,o 
de Referência, anexo a este Contraio. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
18.1 - Eventuais alterações contra!Uais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n• 
14.133, de 2021. 
18.2-0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres sões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
18.3 - Registros que não caracterizam a~eração do contrato podem ser realizados por simples apos~la, 
dispensada a celebração de lermo aditivo, na fom,a do art. 136 da Lei n• 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1 -Os casos omissos serão deddidos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n' 14.133, de 2021 , e demais nom,as federais aplicáveis e. subsidiariamenle, segundo as disposições 
contidas na Lei n• 8.078, de 1990 - Código de Delesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONIBATAÇÃD 
20.1-É vedada a subcontratação lotai ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com oulrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do conlralo, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros 
20.2 - Ê permitida a subcontratação de bens/servi~,s de natureza acessória e inslrumenlal, pelos quais a 
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 -O presente contrato é regido peta Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
21 .2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos lermos e coooições 
previstas na Lei n' 14.1 33121 
21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de (Oeiras • PI. E por estarem assim acordes, 
assinam o presente Contrato, em 03 (trAs) vias, de Igual teor e forma na presença das duas testemunhas 
abaixo assinadas. 
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